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Francisca de Sabóia . Como secretár io de estado não deixar ia de seguir a in tenção do 
monarca reinante de abdicar em favor de sua f i lha. 
Dois dados importantes não nomeados neste escorço biográf ico , assente em 
exaus t iva invest igação documenta l : o espól io epis tolar de D Frei Manuel Pereira e 
o seu tes tamento na íntegra publ icado. O Prof. António Cruz , da Facu ldade de Le-
tras do Porto, revelara j á , em 1963, in Siudium Generale, Revis ta do Cent ro de Es-
tudos Humanís t icos , a correspondência que de Madrid lhe dir igia Mendo Fóios Pe-
reira, irmão de dois bispos agost in ianos , que o viria a coad juva r e suceder na secre-
taria de estado. Mas o e lenco das cartas, que a A. inventar iou e promete es tudar , de 
D. Frei Manuel Pereira para este diplomata e outros cor respondentes , como algumas 
mais que lhe fo ram remet idas ou se lhe referem, são acervos c i rcunstancia is capazes 
de fornecer importantes in fo rmes sobre o re inado de D. Pedro II e certas personal i -
dades representat ivas , laicas e eclesiást icas , deste per íodo da sociedade por tuguesa 
tão carecido dc fontes publ icadas e es tudos monográ f icos para uma apreciação de 
conjun to . O tes tamento, peça a jun tar a tantos do mesmo teor, é um índice da mental i -
dade do tempo e da vida social e re l igiosa. In teressada pela história de arte, de cu-
j a s inves t igações saiu este t rabalho, a A. chama per t inentemente a a tenção para o 
con jun to escul tór ico e enquadramento arqui tec tónico da Capela de S. Gonça lo de 
Amarante , do convento de S. Domingos de Benf ica , expressão s igni f ica t iva no con-
texto barroco por tuguês e do melhor que da Itália en tão se importou. A ter em con-
ta, pois , o breve, mas valioso, es tudo de Teresa Leonor Vale que prima pela atura-
da pesquisa e rigor c ient í f ico , contr ibuto, sem dúvida , enr iquecedor do ainda parc-
o requis i tór io b ib l iográf ico disponível sobre a época. 
João F. Marques 
B E T H E N C O U R T , Franc i sco - História das Inquisições: Portugal, 
Espanha e Itália. L isboa : C í rcu lo de Lei tores , 1994. 4 0 0 pp. 
Sendo o ob jec to desta obra plural a visão que dela ressalta não reveste um carác-
ter f ragmentár io . A História das Inquis ições por tuguesa , espanhola e romana, consi-
deradas as respect ivas c i rcunscr ições terr i toriais e áreas de ju r i sd ição , representa 
uma tentativa de compreensão actual izada e sem preconcei tos de uma inst i tuição 
única, duradoira , poderosa e múlt ipla nos seus modelos de organização e func iona-
mento. Com um mesmo fundamen to e uma natureza c o m u m , os t r ibunais da fé , cria-
dos e mant idos para ext i rpar a heresia, sa lvaguardam no plano ju r íd ico a sua autono-
mia e universa l idade , embora cons t i tuam por impera t ivos burocrá t icos e func iona is 
es t ruturas centra l izadas , h ie rarquizadas e permeáveis ao j o g o de interesses sociais , 
sobre tudo ao nível da compos ição dos seus agentes in termédios e locais . 
Par t indo de a lgumas destas premissas e consciente das vi r tual idades e l imites 
do método compara t ivo , Francisco Bethencour t ar t icula na sua «macro-anál ise» 
traços de regular idade com factores d inâmicos dos vários s is temas inquis i tor ia is . 
Al iando o rigor da pesquisa a um exigente programa de revisão crít ica das fontes e 
da bibl iograf ia d isponível , explora as modal idades de auto-representação desta ins-
tância jud ic ia l ; as fo rmas de organização da burocracia da fé ; a inserção inst i tucional 
do Santo Of íc io no quadro dos poderes da Igreja e do Estado; a extensão terr i torial 
dos t r ibunais de distr i to, fami l ia turas , o rdenamentos e es t ra tégias de in tervenção; a 
t ipologia dos del i tos; a cronologia dos r i tmos repress ivos; e a conf l i tua l idade de in-
teresses inerente à acção inquis i tor ia l . A economia de meios é uma opção del ibera-
da neste programa de síntese que não deixa de ser inovador pela sua problemát ica , 
pelo con f ron to de perspect ivas que possibi l i ta e, t ambém, pela abertura de novos 
campos de re f lexão e pesquisa que inaugura. 
No essencial , a anál ise comparada pressupõe sempre um t rabalho de segunda 
mão. No caso em apreço, esse exercíc io é en fo rmado por um esc larec ido e consis-
tente ques t ionár io em que se val idam recentes e inovadores contr ibutos histo-
r iográf icos e se avança no conhec imento de um con jun to vasto de fontes inéditas de 
arquivo. Mesmo assim, a leitura empreendida ressente-se do volume de in formação 
disponível e, na medida em que é t ambém tr ibutária de outras t rabalhos, da des igual-
dade qual i ta t iva de t ra tamento resul tante de cr i tér ios e or ientações d iversos segui-
dos no estudo das Inquis ições h ispânicas e romana, mormente durante os ú l t imos 
vinte anos. Na verdade, a a tenção confer ida pela h is tor iograf ia actual ao problema 
da vigência mul t i ssecular do Santo Of íc io apresenta var iações de en foque de algu-
ma impor tância , que vale a pena aqui considerar . 
Para Espanha as mais seguras e inovadoras contr ibuições re levam os aspectos 
funcionais e ins t i tucionais inerentes à burocrac ia da fé. As aproximações produ-
zidas, se por um lado têm cont r ibuído para di lucidar as relações de força no interior 
do campo dos poderes , tanto a nível central como per i fé r ico , por outro vêm alargan-
do o nosso conhec imento sobre os d i ferentes contex tos sócio-pol í t icos e re l ig iosos 
em que a malha inquis i tor ia l aparece impl icada. Hoje . por força do carácter anal í-
tico de a lgumas monograf ias regionais , novas páginas da Histór ia da sociedade e das 
inst i tuições do país vizinho começam a ser reescr i tas . As incidências metodoló-
gicas de tal perspect iva são par t icu larmente evidentes nas obras de Ja ime Cont re-
ras, Jean-Pierre Dedieu, Wil l iam Monter , S tephen Hal iczer , Garcia Cárcel , Gus tav 
Henningsen e Bartolomé Bennassar , para só refer i r os autores mais conhecidos . 
Em Itália, a t radição dos estudos e laborados a partir da documentação inquis i -
torial tem visado mais a anál ise da vida rel igiosa e cultural e menos a estrutura admi-
nistrativa, ou até a d inâmica pol í t ico- ins t i tucional da Inquis ição Romana. Conhe-
cem-se imperfe i tamente os aspectos es t ru tura is da orgânica inquisi torial . O ordena-
mento dos tr ibunais ref lec te , reg ionalmente , a relação instável que, por vezes, se ins-
taura entre a Sacra Congregação Romana , a magis t ra tura civil e a nuncia tura apos-
tól ica. As relações par t iculares do Santo Of íc io com as magis t ra turas ci tadinas, es-
barrando, a cada passo, em sobreposições de c i rcunscr ição pol í t ica e ecles iás t ica , 
oferecem um mat izado e original campo de observação que importaria conhecer em 
extensão e p rofund idade . Mas se a este nível mui to há a desvendar são j á seguras as 
in formações d isponib i l izadas por Adr iano Prosper i , Romano Canosa , Nicolas Da-
vidson e Andrea dei Col . 
No que concerne a Portugal , os t rabalhos marcantes de António Baião e João 
Lúcio de Azevedo permanecem c o m o referência obr igatór ia para qualquer estu-
dioso destas matérias . No entanto, pode dizer-se que a sól ida síntese de Lúcio de 
Azevedo, assente num aturado t rabalho de pesquisa documenta l , contr ibuiu, a lon-
go termo, para obscurecer a problemát ica do desempenho de competênc ias e estra-
tégias do Conse lho Geral e t r ibunais de distr i to, na medida em que tomando a Inqui-
sição como um todo homogéneo a percepciona a part i r de fora e exc lus ivamente en-
redada na t rama da perseguição movida aos cr i s tãos-novos . O acento tónico pendeu 
para o lado das ví t imas de ixando na sombra e numa pos ição de abstracta imobili-
dade o corpo tutelar, pre tensamente indomável ou des in te ressan te , da inst i tuição. 
Desta perspect iva se ressent i ram outros t rabalhos pos ter iores de menor alcance. As-
sim, à d is tância , não nos espanta a pedrada no charco lançada, em 1969, por Antó-
nio José Saraiva com a publ icação do l ivro: Inquisição e cristãos-novos. A sua pro-
pos ta de in terpre tação sociológica da actuação do Santo Of íc io , mal escudada em 
termos de pesquisa mas coeren temente exposta , não só levantou ce leuma como veio 
t ransfer i r o cent ro do debate, da Inquis ição em si mesma para o p rob lema mais la-
to dos mecanismos de reprodução social e ideológica no Ant igo Regime por tuguês . 
A s ingular idade da grelha de le i tura de António José Saraiva tem sido excess iva-
mente enfa t izada . Em nosso entender ela merece ser temperada , de uma vez por to-
das e para pôr termo ao es t ranho sol ips ismo pre tensamente c ien t í f i co de outros tem-
pos, com as achegas crí t icas advindas por outras lei turas igualmente datadas , com 
des taque para a de Henry Kamen e, de forma mais consis tente em matér ia de anál i-
se social , para a que propõe Antonio Dominguez Ort iz — ambas repor tadas ao ca-
so de Espanha. 
E se é cer to que hoje d ispomos de mais in formação sobre os t r ibunais de dis-
trito de Coimbra e Évora, labor iosamente inves t igados para per íodos temporais não 
coinc identes , respec t ivamente por Elvira Mea e Borges Coelho, deve acrescentar-se 
que, na g lobal idade, o conhec imento adquir ido sobre a Inquis ição em Portugal conti-
nua a en fe rmar de uma perspect iva redutora assente , em pr imeiro lugar, na explora-
ção do b inómio tr ibunal perseguidos , maior i ta r iamente c r i s tãos -novos de or igem he-
braica. Na verdade, poucas dúvidas subsis tem a respei to da presença esmagadora de 
cr is tãos novos entre as ví t imas dos t r ibunais pen insu la res por tugueses , cu ja act i-
vidade foi monopol izada , de forma permanente e es t rutural , pelo del i to de judaís-
mo. Mas à medida que o apuramento es ta t ís t ico da t ipologia dos del i tos avançou, 
também uma outra colheita importante de dados , respei tante ao r i tmo de recrutamen-
to dos famil iares e respectiva or igem social , vem sendo pacientemente col igida por 
José Veiga Torres . A comunidade c ient í f ica , ao corrente dos resul tados pre l imina-
res dessa invest igação, aguarda assim, com fundada expecta t iva , a conc lusão desse 
gigantesco trabalho de reconst i tu ição das famil ia turas inquis i tor ia is por tuguesas . 
Superando este quadro lacunar , Francisco Bethencour t na obra em epígrafe pre-
cisa o o rdenamento legal da Inquis ição por tuguesa ao longo do tempo. Anal isa deta-
lhadamente a sua cultura organizat iva , insis t indo na cod i f i cação e un i formização de 
procedimentos , na ver t ical ização dos s is temas de comunicação , na centra l ização das 
decisões , na ar t iculação regional de poderes e pr iv i légios ( inquis idor , comissár ios , 
notários e fami l iares) e na s ingular idade do processo penal . Esclarece as f lu tuações 
conjuntura is ressent idas tanto no recru tamento de agentes como no r i tmo de pro-
dução de processos nos quatro tr ibunais de distr i to: Lisboa, Coimbra , Évora e Goa 
(entre 1536 e 1767). Explica os motivos e inventar ia as con jun turas de conf l i tua-
lidade decorrentes do pos ic ionamento pol í t ico e inst i tucional dos organismos cen-
trais e seus agentes . 
Ao longo do texto e, em especial , nos capí tu los III - A Apresentação , IV - A In-
vestidura, e VII - O Auto-da-Fé, o autor es tuda, com profund idade e de forma inova-
dora, os mecanismos r i tuais e s imból icos que caucionam ou tornam patente a dispu-
ta de preeminênc ia inst i tucional dos t r ibunais da fé. Esta via de t ra tamento é tam-
bém aprofundada quando trata das «cer imónias de fundação» , visi tas de distr i to, vi-
sitas de inspecção e publ icação dos édi tos da fé . 
O estr i to controlo da in fo rmação ut i l izada, a def in ição cri ter iosa dos temas , e 
o recurso subs id iár io a conce i tos e saberes de outras c iências sociais , em especial da 
Sociologia e da Antropologia , potenciam uma síntese original que se lecciona e inte-
gra bem contr ibutos anter iores . Por este motivo, e pelo facto de ser bastante hetero-
génea a produção h is tor iográf ica sobre as Inquis ições — como de resto ten támos su-
gerir em breve bosque jo —, es tamos em crer que esta obra, pela sua natureza, f ica-
ria bastante enr iquecida com um capí tu lo sobre a História da História das Inqui-
s ições — problemát ica ressurgente e cr i t icamente desenvolv ida em art igo poster ior 
[vide: Francisco Bethencour t , «Inquis ição» in Portugal: Mitos Revisitados, (coord. 
Yvette Centeno) , Lisboa, Ed. Sa lamandra , 1993, pp. 100-138]. Na mesma l inha, 
quando o autor aborda a abol ição dos t r ibunais da fé , esperar-se- ia que, a seguir à 
desmontagem dos processos c ronologicamente des fasados de supressão polít ica dos 
vários t r ibunais , a Inquis ição, enquanto «fan tasma da memór ia» dos povos meridio-
nais ( incorporando o sent ido da arché h i s tor iográf ica de Pierre Nora) , merecesse 
também a sua atenção. 
Quan to ao texto que apresenta , bem fundamen tado e ordenado , gos tar íamos de 
fazer mais três pequenos reparos . Af igura-se-nos um tanto empobrecedora a tenta-
tiva de inscrever o mul t i face tado con jun to de opiniões crí t icas a respei to da Inqui-
s ição apenas à l i teratura de polémica cent rada espec i f icamente no Santo Of íc io . 
Compul sando a lgumas obras de inspiração jansenis ta sobre os mais var iados temas: 
rel igiosos, cul turais ou s implesmente de actual idade, é f requen te encon t ra rem-se 
acusações fe rozes à exis tência e ac tuação da Inquis ição. Do mesmo modo, a vasta e 
complexa propaganda ant i - jesuí t ica , tanto a que antecede como a que acompanha a 
expulsão temporár ia dos padres da Companhia em Portugal , está carregada de mo-
t ivos de suposta impl icação directa da Ordem na organização interna da Inquis ição, 
a rgumento a lgo paradoxal , que, por isso mesmo, valeria a pena examinar . 
No que toca à dif íc i l hermenêut ica dos s ignos e dos r i tos inquisi tor iais , terre-
no ra ramente inves t igado de forma s is temát ica , o autor detecta padrões de invariân-
cia no cânone iconográf ico usado para s imbol izar a ins t i tuição, qualquer que seja o 
seu espaço de enra izamento . Porém, não dis t ingue a função semânt ica do s ignos da 
d i -mensão pragmát ica e total izante do s ímbolos que vinculam a Inquisição à socie-
dade. Anal i sando a express iv idade e regular idade notória dos ritos, salienta exaust i-
vamente os múl t ip los e fe i tos pe r fo rmat ivos da retórica gestual usada pelos represen-
tantes do Santo Ofíc io , tanto em privado como em público. Convoca e explici ta com 
clareza a sequência de actos s igni f ica t ivos que es t ruturam a representação do auto-
-da- fé . A normal ização religiosa da ce lebração remete para a ca lendár io l i túrgico. O 
conteúdo t ranscendente da narrativa s imból ica tem o seu pr imeiro momento al to na 
procissão pre l iminar da cruz verde, evocat iva do mistér io redentor do sacr i f íc io de 
Cris to (note-se , todavia, que este des f i l e não era de regra em Portugal) . A cr is tal iza-
ção da imagem universal da comunidade cristã enquanto comunidade em busca da 
sa lvação é subl inhada pelo espaço da acção: o t emplo real ou s imulado, neste caso 
pelo recurso à arqui tectura e fémera . A mensagem clocut iva do des fecho da cer imó-
nia é dada pelo sermão da fé, quase sempre de inspiração ve tero- tes tamentár ia . Por 
f im, todos os e lementos visuais que condensam a posição e o des t ino dos peni tencia-
dos re forçam, na perspect iva do autor, a l igação do rito ao mi to do Ju ízo Final. Ora 
é neste ponto que ousamos discordar . No contexto da menta l idade catól ica, t ra ta-se 
sobre tudo de jogar com duas d imensões impor tantes da escatologia : uma «escato-
logia de real ização» e uma «escatologia de espera». 
Na introdução, o autor dis t ingue rito e e t iqueta , mas ao longo do texto, as moda-
l idades concorrencia is de a f i rmação da honra, ce lebração da autor idade e consa-
gração do prest ígio das autor idades inquis i tor ia is — patentes , a título de exemplo , 
no desenrolar do auto-de- fé públ ico (na presença do monarca ou na sua ausência) — 
irrompem como problema de fundo da própr ia reencenação ritual, que atenua o ca-
rácter t ranscendente do rito c impõe a cons ideração da importância secular da ceri-
mónia. Discut ível é t ambém a equivalência entre cer imónia de abjuração e rito de 
passagem. No essencial , a cena inscreve-se no limite da exemplar idade confer ida à 
expiação e re t ra tação pública do acusado que não perde, nem antes nem depois de ab-
jurar , o seu es ta tuto dc peni tente , quer perante a comunidade dos f iéis quer peran-
te Deus. Para além disso, o cr ivo abjura tór io presente no passado subsiste no futu-
ro como e lemento def in idor dc um drama social não resolvido. 
A s o b s e r v a ç õ e s p o n t u a i s q u e a q u i a p r e s e n t a m o s l o n g e d e e n f r a q u e c e r e m m a i s 
r e f o r ç a m o v a l o r d o e n u n c i a d o c e n t r a l d e p r o b l e m a s t r a t a d o s n e s t a o b r a . A s s i m , a o 
t o r n a r p ú b l i c a e s t a r e f l e x ã o d e s p r e t e n s i o s a , a t e n t a e i n t e r e s s a d a e s p e r a m o s t e r a p e -
n a s i n t r o d u z i d o o d e b a t e e m t o r n o d e u m t r a b a l h o q u e p e l a f o r ç a d a s u a c o n c e p t u a -
l i z a ç â o , i n v e s t i g a ç ã o e p r o b l e m á t i c a n ã o m e r e c e n e m o s i l ê n c i o ( o c u l t a d o r d a i g n o -
r â n c i a ) n e m o e l o g i o f á c i l ( i n i m i g o d a c r í t i c a c d a s a b e d o r i a ) . 
Ana Cristina Bartolomeu de Araújo 
ENES, Maria Fernanda - Reforma tridentina e religião vivida: (o Aço-
res na época moderna). Ponta Delgada: S igno, 1991. 
Elaborado num contex to académico , dá-nos a A. a conhecer um t rabalho de na-
tureza histórica. Dos seis capí tulos que compõem a obra . f ica-se com uma síntese 
respeitável da rel igiosidade vivida no arquipé lago dos Açores . 
Dc forma oportuna, em nota pre l iminar , introduz o leitor em sens ib i l idades his-
tor iográf icas . que, de forma feliz, têem sabido reconst i tuir um período da his tór ia , 
que . a vários t í tulos, foi fonte matricial de expressões de rel igiosidade que marca-
ram o i t inerário espiri tual de muitas gerações . 
O projecto de t rabalho, bal izado por uma temát ica de difíci l carac ter ização — 
reforma tr identina e rel igião vivida —, socorre-se , c bem, de Herbert Jedin para com-
preender o real a lcance da abrangência « re forma» da per iodização convencional -
mente acei te como fenómeno espec í f ico dos séculos XIV a XVI. 
O conf ron to com as propostas de re forma, apresentadas pelos re formadores 
e que d e s e m b o c a r a m numa p ro t e s t an t i zação cons ideráve l da Europa cent ra l , 
obnubi lou, por vezes, os aspectos posi t ivos dum movimento renovador , de ín-
d o l e c a r i s m á t i c o , q u a s e s e m p r e p r e s e n t e no c r i s t i a n i s m o p o p u l a r , t r a b a -
lhado par t icu larmente por mendicantes e outras famí l ias re l igiosas da mais recente 
fundação . 
